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EXECUTIVO/GABINETE  

 

 

 

   

 

PORTARIA Nº 1095/2019-SEMA, de 11 de Julho de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 

Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 

consta no Processo nº 591/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a ANA RITA DE MEDEIROS SANTOS BEZERRA, 

Matrícula 11416, Professora do 1º ao 5º ano, do Quadro de Pessoal do Magistério desta 

Prefeitura, Licença Prêmio, pelo período de 03 (três) meses, à partir de 15 de Julho de 

2019 à 15 de Outubro de 2019, de acordo com os requisitos acima citados, devendo 

retornar as suas funções em 16 de Outubro de 2019. 

 

Miguel Rodrigues Teixeira

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1096/2019-SEMA, de 11 de Julho de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 

Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 

consta no Processo nº 808/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a OSCARLUCE ROCHA DE SOUZA, Matrícula 

5560, Professora, do Quadro de Pessoal do Magistério desta Prefeitura, Licença 

Prêmio, pelo período de 03 (três) meses, à partir de 15 de Julho de 2019 à 15 de 

Outubro de 2019, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas 

funções em 16 de Outubro de 2019. 

 

Miguel Rodrigues Teixeira

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 037/2019

O Secretário Municipal Adjunto do Trabalho, Assistência Social e Cidadania de São 

Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o parecer 

jurídico inserto nos presentes autos, torna dispensável, com fundamento no art. 24, 

inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, a contratação da Empresa F & F COMÉRCIO E 

SERVIÇOS (FÁBIO RANCO MORAIS DE OLIVEIRA), inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas sob o n.º 28.910.694/0001-13, com endereço à Avenida Bacharel 

Tomaz Landim, n.º 4090, Igapó, Casa 28, Natal/RN, para o fornecimento de dez 

aparelhos celulares Dual Chip, desbloqueado e habilitado para que funcione com 

operadoras nacionais com Tecnologia GSM; com rádio FM e SMS, a fim de atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

, no valor global de R$ 1.490,00 (hum mil, quatrocentos e noventa reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de junho de 2019.

ANTÔNIO DANTAS DE MEDEIROS

Secretário Mun. Adjunto de Trabalho, Assistência Social e Cidadania

PORTARIA Nº 813/2019, de 12 de julho de 2019.

Autoriza a cessão de Servidor à unidade do “Programa 
Central do Cidadão” do Estado do Rio Grande do Norte 
instalada no município de São Gonçalo do Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais e considerando os termos do Convênio de Cooperação 
Técnica e Administrativa nº 01/2019,

R E S O L V E: 
Art. 1° - Autorizar a cessão do servidor JOSÉ MOACIR FARIAS DA SILVA, 

Matrícula nº 5312, integrante do quadro pessoal desta Prefeitura, para ficar à 
disposição do “Programa Central do Cidadão” do Estado do Rio Grande do Norte/RN, 
perante a unidade instalada no município de São Gonçalo do Amarante/RN.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de julho de 2019.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1093/2019-SEMA, de 11 de Julho de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 761/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a JOSIANE BEZERRA DE MORAIS, Matrícula 
9000, Merendeira, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio, pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 15 de Julho de 2019 à 15 de Outubro de 2019, de 
acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 16 de 
Outubro de 2019. 
  

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1094/2019-SEMA, de 11 de Julho de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 811/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a JOANA DARC DE BARROS FELIPE, Matrícula 
9119, Merendeira, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio, pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 15 de Julho de 2019 à 15 de Outubro de 2019, de 
acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 16 de 
Outubro de 2019. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO    
 

  
LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 1901210019.444

Contratante: A Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, CNPJ nº 
08.079.402/0001-35, e a Contratada a Empresa M.K. DE AZEVEDO ARAÚJO DUTRA 
DANTAS, inscrita no CNPJ sob o número 21.062.777/0001-50 DO OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA A FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE RN. DO PREÇO: 
Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor total de R$ 12.680,00 (doze 
mil, seiscentos e oitenta reais). Na seguinte dotação orçamentária: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 27 – Fundação de Cultura Dona Militana PROGRAMA DE 
TRABALHO 2.061 – Manutenção das Atividades da Fundação NATUREZA DA 
DESPESA 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente FONTE DE RECURSO 
1001 Recursos Ordinários previsto no Orçamento Geral do Município de São Gonçalo 
do Amarante/RN – Prefeitura Municipal. Da vigência: O contrato será firmado, a contar 
da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. São Gonçalo do Amarante/RN, 
04 de julho de 2019. Maria Miris Barbosa de Oliveira – Diretora Presidente da Fundação 
Municipal de Cultura e Meire Karla De Azevedo Araújo Dutra Dantas/ M.K De Azevedo 
Araujo Dutra Dantas ME.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 1811130007.443

Contratante: A Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, CNPJ nº 
08.079.402/0001-35, e a Contratada a Empresa: RDF DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA , inscrita no CNPJ sob o número 12.305.387/0001-
73 DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. DO PREÇO: Fica estabelecido, a 
que alude este CONTRATO, o valor total de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais). Na 
seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 030 – Fundo Municipal 
de Saúde PROGRAMA DE TRABALHO 2.036 – Bloco de Assistência Farmacêutica 
NATUREZA DA DESPESA 33.90.30.99.9– Medicamentos FONTE DE RECURSO 
1211/1214 - previsto no Orçamento Geral do Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN – Prefeitura Municipal. Da vigência: O contrato será firmado, a contar da 
data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. São Gonçalo do Amarante/RN, 03 
de Julho de 2019. Jalmir Simões da Costa – Secretário Municipal de Saúde – 
P/contratante e Rodrigo Fernandes de carvalho – RDF Distribuidora de Produtos para 
Saúde LTDA – P/contratada. 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 384/2019

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, CNPJ (MF) n.º 
11.447.510/0001-28.  CONTRATADA: PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURSIMO LTDA, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º 12.801.601/0010-73 com 
endereço à Avenida Alberto Santos Dumont,100 Lot. Samburá São Gonçalo do 
Amarante/RN. OBJETO: A aquisição, por dispensa de licitação nos termos do art. 24, 
inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93, de Locação mensal de veículo de passeio com 05 
portas, tipo Hatch ou Sedan, direção hidráulica ou elétrica, motorização 1.0, 02 airbags 
frontais ano de fabricação a a partir de 2018. a fim de atender as necessidades do 
Instituto de Previdência do Município de São Gonçalo do Amarante/RN, destacadas no 
memorando inicial e no Termo de Referência. VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 
9.373,00 (nove mil trezentos e setenta e três reais). MODALIDADE LICITATÓRIA: 
Dispensa de Licitação (Processo/PMSGA/RN n.º 183/2019). DATA DA ASSINATURA: 
04 de junho de 2019 VIGÊNCIA: Da data da assinatura até 31 de dezembro de 2019 
SIGNATÁRIOS: Elaine Cristina Souza de Araújo – pelo Contratante, e Protasio 
Locação e Turismo LTDA – pela Contratada. São Gonçalo do Amarante/RN, 04 de 
junho de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 075/2019

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeada 
por intermédio da Portaria n.° 802, de 08 de julho de 2019, torna público, para 
conhecimento dos interessados que fará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo “menor preço”, sob Sistema de Registro de Preços, visando 
possíveis aquisições de equipamentos para escritório e ar-condicionado para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo e 
bem como as Secretarias Municipais na condições de órgãos participantes do certame, 
no próximo dia 26 de julho de 2019, às 09:00 horas na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal. Os interessados em obter o edital e seus anexos deverão consultar o site: 
www.saogoncalo.rn.gov.br, na aba de Licitações. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de julho de 2019.
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

Pregoeiro Oficial

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 458/2019

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Secretaria Municipal 
Trabalho, Assistência Social e Cidadania, CNPJ (MF) n.º 08.079.402/0001-35.
CONTRATADA: F & F COMÉRCIO E SERVIÇOS (FÁBIO FRANCO MORAIS DE 
OLIVEIRA), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º 
28.910.694/0001-13, com endereço à Avenida Bacharel Tomaz Landim, n.º 4090, 
Igapó, Casa 28, Natal/RN.
OBJETO: A aquisição, por dispensa de licitação nos termos do art. 24, inciso II da Lei 
Federal n.º 8.666/93, de dez aparelhos celulares Dual Chip, desbloqueado e habilitado 
para que funcione com operadoras nacionais com Tecnologia GSM; com rádio FM e 
SMS, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho, 
Assistência Social e Cidadania. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.490,00 (hum mil, quatrocentos e noventa 
reais).
MODALIDADE LICITATÓRIA: Dispensa de Licitação (Processo/PMSGA/RN n.º 
1901314712).
DATA DA ASSINATURA: 17 de junho de 2019.
VIGÊNCIA: Da data da assinatura até trinta dias ulteriores.
SIGNATÁRIOS: Antônio Dantas Neto – pelo Contratante, e Fábio Franco Morais de 
Oliveira – pela Contratada.

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de junho de 2019.
ANTÔNIO DANTAS NETO

Secretário Mun. Adjunto de Trabalho, Assistência Social e Cidadania

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.° 018/2019

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeado 
por intermédio da Portaria n.° 802, de 08 de julho de 2019, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que no próximo dia 26 de julho de 2019, às 14:00 
horas, fará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo “menor preço”, 
com a contratação de empresa para plantio de grama tipo estrela/capim de burro 
(cynodon dactylon), conforme as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital de convocação. Os interessados em obter o edital e seus anexos 
deverão consultar o site: , na www.saogoncalo.rn.gov.br aba de Licitações.

 
São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2019

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS
 Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 027/2019

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeado 
por intermédio da Portaria n.° 802, de 08 de julho de 2019, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que no próximo dia 30 de julho de 2019, às 09:00 
horas, fará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo “menor preço”, 
tendo como critério de julgamento o menor valor por item, visando a confecção de Ata 
de Registro de Preços para  possível aquisições de equipamentos de informática e 
telecomunicações capazes de promover a ampliação e expansão da infra-estrutura da 
rede de telecomunicações já existente e em operação (intranet), da Prefeitura 
Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, conforme as especificações constantes 
no Termo de Referência, Anexo I do Edital de convocação. Os interessados em obter o 
edital e seus anexos deverão consultar o site: www.saogoncalo.rn.gov.br, na aba de 
Licitações. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2019
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

 Pregoeiro Oficial

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 1901312178.438

Contratante: A Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, através da 
Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ nº 08.079.402/0001-35 e a Contratada a 
empresa LOJÃO DOS VOLKS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o 
número 35.304.898/0001-76 DO OBJETO: aquisição gradual de pneus de borracha, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e Edital do 
Pregão de nº 041/2019 DO PREÇO: Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, 
o valor total de R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais) na seguinte dotação 
orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 030 – Fundo Municipal de Saúde 
PROGRAMA DE TRABALHO 2.028 – Bloco de Financ. Atenção Básica – PAB 
NATUREZA DA DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo FONTE DE RECURSO 
1211/1214 previstos no Orçamento Geral do Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN – Prefeitura Municipal. Da vigência: O contrato será firmado, a contar da 
data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019. São Gonçalo do Amarante/RN, 27 
de Junho de 2019. Jalmir Simões da Costa – Secretário Municipal de Saúde 
P/contratante e Felipe Abner Rodrigues de Souza – Lojão do Volks Peças e Serviços 
P/contratada.
*Republicada por incorreção
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PORTARIA Nº 084/2019 DE 12 DE JULHO DE 2019.
 

Concessão de Diárias.

O (A)  DIRETOR(A) ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso 
de suas atribuições legais, estabelecidas no Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 
2015 e considerando as disposições contidas no Decreto nº 287/2009 de 20 de abril de 
2009.

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a concessão de 03 e 1/2 (três diarias e meia) no valor de 

295,00 (duzentos e noventa e cinco reais), acrescidas de 1/3 (um terço), nos termos do 
art. 12 do decreto supracitado, totalizando em 1,376,65 (hum mil trezentos e setenta e 
seis reais e sessenta e cinco centavos), a servidora TALITA KAROLINA SILVA 
DANTAS, Diretora Presidente, matrícula 098, para cobertura das despesas de viagem 
à Brasília/DF, no periodo de 15 a 18 de julho do corrente ano, a fim de acompanhar o 
Prefeito Municipal na apresentação da proposta de financiamento externo pelo 
FONPLATA, para execução do programa de ações estruturantes de São Gonçalo do 
Amarante – PAES ao grupo técnico da COFIEX (GETC).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada 
as demais disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2019.

Cláudio José Tinôco Farache 
Diretor Administrativo e Financeiro.

*Republicado por incorreção.

PREGÃO PRESENCIAL 033/2019 - AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro do SAAE/SGA torna público que o pregão supracitado, cujo objeto é a 
Contratação de empresa especializada na confecção e instalação de portões nas 
estações elevatórias de esgoto, realizar-se-á no dia 24 (vinte e quatro) de julho de 
2019, às 09h00 (Horário Local) na sede do SAAE/SGA. O Edital e seus anexos poderão 
ser adquiridos no endereço eletrônico: .www.saaesgarn.com.br

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2019.
Edilson Medeiros César de Paiva Júnior/Pregoeiro

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2019

Aos 03 dias de julho do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 
Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 
Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 
brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 
001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 
meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 
processada nos termos do Processo Administrativo nº. 162/2019, a qual constitui-se 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 
15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 
Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referentes à futura e eventual aquisição e 
instalação de equipamentos de ar condicionados tipo split, para atender as 
necessidades administrativas da Câmara Municipal, durante todo o exercício de 2019, 
nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando ainda subordinado aos 
ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 
fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento administrativo 
licitatório supracitado. 
Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2019

OBJETO: A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa que se disponha 
alocar aparatos para realização de eventos (geradores de energia elétrica, som, treliça, 
iluminação e outros) . Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, 
configurado na ata que integra os autos deste certame. Considerando, que após os 
lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com 
a pratica do mercado local. Considerando, que não houve qualquer manifestação no 
que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de 
interposição de recurso pelos licitantes. Considerando, finalmente o que preconizado o 
inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. HOMOLOGO o presente 
procedimento tendo em vista está elaborado de acordo com a legislação vigente. Valor 
total da contratação 528.000,00  (quinhentos e vinte e oito mil reais) 

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de Julho de 2019
Rodolfo Ramon Monteiro da Silva

 Secretário Municipal

PORTARIA 008/2019 – GS/AJ/SMS

A Secretaria Municipal de Saúde, para fins de atendimento à resolução 
032/2016 – TCE/RN e o Decreto Municipal 806/2018, que normatizam os 
procedimentos para cumprimento da ordem cronológica DEFINE, nos termos abaixo, 
e, AUTORIZA a Secretaria Municipal de Licitações, Contratos, Compras e Convênios a 
incluírem em cláusula específica, nos contratos vigentes e futuros, oriundos desta 
Secretaria, enquanto não houver mudança no responsável legal pela secretaria, as 
seguintes informações:

·A substituição de Crys Dorneles Lins de Medeiros – Coordenadora Geral 
de Informação em Saúde, Mat. 19.596 pelo Sr. Anderson Phablo da Silva Bezerra – 
Coordenador de Cadastro de Informações em Ambientes Hospitalares, Mat. 12.030 
como Responsável pelo certifico (fiscal do contrato) de prestação de serviços médicos 
especializados.

As demais informações contidas na portaria sob o n°. 001/2019 – 
GS/AJ/SMS, permanecem inalteradas.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de julho de 2019.

JALMIR SIMÕES DA COSTA
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 083/2019 DE 12 DE JULHO DE 2019.
 

Concessão de Diárias.

O (A)  DIRETOR(A) PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO – SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas no Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 2015 e 
considerando as disposições contidas no Decreto nº 287/2009 de 20 de abril de 2009.

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a concessão de 03 e 1/2 (três diarias e meia) no valor de 

295,00 (duzentos e noventa e cinco reais), acrescidas de 1/3 (um terço), nos termos do 
art. 12 do decreto supracitado, totalizando em 1,376,65 (hum mil trezentos e setenta e 
seis reais e sessenta e cinco centavos) a servidora ANA RACHEL PINHEIRO 
FONSECA,matrícula 111, Diretor Técnico, para cobertura das despesas de viagem à 
Brasília/DF, no periodo de 15 a 18 de julho do corrente ano, a fim de acompanhar o 
Prefeito Municipal na apresentação da proposta de financiamento externo pelo 
FONPLATA, para execução do programa de ações estruturantes de São Gonçalo do 
Amarante – PAES ao grupo técnico da COFIEX (GETC).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada 
as demais disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2019.

Talita Karolina Silva Dantas
Diretora Presidente

   *Republicado por incorreção
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documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;
f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a ARP;
Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 
Legislativa.
Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 
e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo:

Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 
não na licitação em epígrafe.
Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 
obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na presente ARP.
Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;
b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;
c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos,  

 

EMPRESA: O MOVELEIRO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP 

CNPJ: 08.773.990/0001-02 Telefone:(84) 32210320 e-mail: licitacao@omoveleiro.com 

Endereço: Rua Clóvis Bevilarqua, 713, Lagoa Seca, Natal/RN 

Representante legal: José de Anchieta Costa Júnior 

ITEM  DESCRIÇÃO Undidade Valor Unit. R$  Valor Total 
R$ 

1/1030 Ar Condicionado Split, frio, branco, capacidade de refrigeração 
(BTUS) 60.000; compressor rotativo; consumo: 169,65 kwh/mês; 
vazão de ar 1750 m³/h saída regulável de ar, controle de 
temperatura material plástico com componentes eletrônicos; unidade 
evaporadora; controle remoto; garantia do fornecedor (12 meses); 
220v; selo (PROCEL), com instalação. Marca: Elgin  Fabricante: 
Elgin 

2 Unidades 6.810,00 13.620,00 

 

  
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) advertência;
b) multa de:
 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os 

prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de até dois (2) anos.
12.1. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo 
máximo de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou 
descontada dos pagamentos devidos.
12.2. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.
12.3. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 
da Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.
Parágrafo Primeiro – A Contratada estará sujeita às sanções do item anterior nas 
seguintes hipóteses:
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 
bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 
determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a” e “b”;
b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 
sanções previstas nas alíneas “b”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 
(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”;
Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 
ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 
arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 

Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou 
cheque nominal até 15 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso 
de liberação de recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) apresente a Nota fiscal, conforme subitem 10.4 do Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital);
b) esteja em dia com as condições de habilitação; 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira.
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 
Amarante – RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 
FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 
Art. 11º. A prestação dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerão as seguintes condições: 
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 
Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 
participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
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nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando ainda subordinado aos 

ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 

fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento administrativo 

licitatório supracitado. 

Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 

São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.

Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 

poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 

não na licitação em epígrafe.

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 

obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 

preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 

observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 

certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 

penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 

familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 

e na presente ARP.

Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;

b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;

c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 

data da assinatura da presente ARP;

e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 

das obrigações assumidas na presente ARP;

f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 

ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 

de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 

fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 

manifestar o interesse de utilizar a ARP;

Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 

de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 

solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 

preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 

requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 

com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 

Legislativa.

Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 

e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 

abaixo:

contratar com a Administração poderá ser aplicadas à licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 

Processo Administrativo a cargo da Diretoria Geral deste Órgão, no qual será 

assegurada à empresa o contraditório e ampla defesa. 

Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 

ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 

Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 

Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 

inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 

art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 

com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 

Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 

Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 

Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 

Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 

conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 03 de julho de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira

Vereador Presidente

José de Anchieta Costa Júnior

O Moveleiro Comércio e Serviços EIRELI EPP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2019

Aos 03 dias de julho do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 

Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 

denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 

Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 

brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 

001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 

meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 

Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 

processada nos termos do Processo Administrativo nº. 162/2019, a qual constitui-se 

em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 

15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 

Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 

condições gerais para o registro de preços referentes à futura e eventual aquisição e 

instalação de equipamentos de ar condicionados tipo split, para atender as 

necessidades administrativas da Câmara Municipal, durante todo o exercício de 2019, 
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seguintes hipóteses:
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 
bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 
determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a” e “b”;
b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 
sanções previstas nas alíneas “b”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 
(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”;
Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 
ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 
arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 
contratar com a Administração poderá ser aplicadas à licitante juntamente com a multa. 
Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 
Processo Administrativo a cargo da Diretoria Geral deste Órgão, no qual será 
assegurada à empresa o contraditório e ampla defesa. 
Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 
ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 
inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 
art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 
com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 
Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 
Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 
Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 
conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 03 de julho de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira
Vereador Presidente

Flávio Augusto Tavares da Silva (Procurador)
CANAPU Comércio de Distribuição Ltda

Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou 
cheque nominal até 15 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso 
de liberação de recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) apresente a Nota fiscal, conforme subitem 10.4 do Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital);
b) esteja em dia com as condições de habilitação; 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira.
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 
Amarante – RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 
FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 
Art. 11º. A prestação dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerão as seguintes condições: 
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 
Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 
participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) advertência;
b) multa de:
 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os 

prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de até dois (2) anos.
12.1. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo 
máximo de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou 
descontada dos pagamentos devidos.
12.2. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.
12.3. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 
da Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.
Parágrafo Primeiro – A Contratada estará sujeita às sanções do item anterior nas 

 
 
 

 

 

EMPRESA: CANAPU COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ: 08.08.449.096/0001-81 Telefone:(83) 32210137 e-mail: canapudistribuidora@gmail.com 

Endereço: Rua Anísio Salatiel, s/n, Galpão 03, Roger, João Pessoa/RN 

Representante legal: Flávio Augusto Tavares da Silva 

ITEM  DESCRIÇÃO Undidade Valor Unit. R$  Valor Total 
R$ 

2/1029 Ar Condicionado Split, frio, branco, saída regulável de ar, material 
plástico com componentes eletrônicos, capacidade de refrigeração 
(BTUS) 22.000;  compressor rotativo, consumo: 48,7 kwh; vazão de 
ar 100 m³/h; controle de temperatura; unidade evaporadora; controle 
remoto; garantia do fornecedor (12 meses); 220v; selo (PROCEL), 
com instalação.  
Marca: Amazonas/AMZ24 

5 Unidades 3.100,00 15.500,00 

3/1027 Ar Condicionado Split, frio, branca, capacidade de refrigeração 
(BTUS) 12.000; saída regulável de ar, controle de temperatura; 
material plástico com componentes eletrônicos; compressor rotativo, 
vazão de ar 600 m³/h, consumo 20,24 km/h; 220v; unidade 
evaporadora; controle remoto; garantia do fornecedor (12 meses); 
220v; selo (PROCEL), com instalação. 
Marca: Amazonas/AMZ12 

15 Unidades 1.560,00 23.400,00 
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d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na presente ARP.
Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;
b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;
c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;
f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a ARP;
Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 
Legislativa.
Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 
e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2019

Aos 03 dias de julho do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 
Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 
Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 
brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 
001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 
meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 
processada nos termos do Processo Administrativo nº. 162/2019, a qual constitui-se 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 
15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 
Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referentes à futura e eventual aquisição e 
instalação de equipamentos de ar condicionados tipo split, para atender as 
necessidades administrativas da Câmara Municipal, durante todo o exercício de 2019, 
nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando ainda subordinado aos 
ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 
fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento administrativo 
licitatório supracitado. 
Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 
não na licitação em epígrafe.
Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 
obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 

 
 
 

 
 

EMPRESA: EQUIPAMIX UTILIDADES E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 23.446.094/0001-22 Telefone:(84) 30250288 e-mail: admequipamix@gmail.com 

Endereço: Rua Fonseca e Silva, 1038, Alecrim, Natal/RN 

Representante legal: Suney Soares de Souza 

ITEM  DESCRIÇÃO Unidade Valor Unit. R$  Valor Total 
R$ 

4/1025 Ar Condicionado Split, frio, branca,; capacidade de refrigeração 
(BTUS) 9.000; vazão de ar 500 m³/h; saída regulável de ar; controle 
de temperatura; material plástico com componentes eletrônicos;  
compressor rotativo, unidade evaporadora; controle remoto; garantia 
do fornecedor (12 meses);; selo (PROCEL), com instalação. 
Marca: Agratto / Ventisol ECO ECTS9FI- R4  ECST9FE – R4 

15 Unidades 1.469,00 22.035,00 

 

 

 

Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 
FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 
Art. 11º. A prestação dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerão as seguintes condições: 
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 
Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 
participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) advertência;
b) multa de:
 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os 

prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de até dois (2) anos.

12.1. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo 

Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou 
cheque nominal até 15 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso 
de liberação de recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) apresente a Nota fiscal, conforme subitem 10.4 do Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital);
b) esteja em dia com as condições de habilitação; 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira.
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 
Amarante – RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
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AVISO DE LICITAÇÃO

O(a) Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte, torna público que no dia 25 de julho de 2019, às 9:30 horas, realizará 
Sessão Pública, para processar a licitação 007/2019 na modalidade PREGÃO na 
forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a proceder ao 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
para atender as desmandas da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante. O 
Edital e demais arquivos pertinentes ao certame poderão ser consultados ou retirados 
de forma gratuita, no Setor de Licitações da Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante e pelo site da Câmara – www.cmsga.rn.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 
8 (oito) às 14 (quatorze) horas. São Gonçalo do Amarante, 13 de julho de 2019. Susane 
Bento do Espírito Santo – Pregoeiro Oficial.

máximo de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou 

descontada dos pagamentos devidos.

12.2. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.

12.3. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 

da Lei nº.

8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.

Parágrafo Primeiro – A Contratada estará sujeita às sanções do item anterior nas 

seguintes hipóteses:

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 

bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 

determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a” e “b”;

b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 

sanções previstas nas alíneas “b”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 

(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”;

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 

ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 

apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 

arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 

contratar com a Administração poderá ser aplicadas à licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 

Processo Administrativo a cargo da Diretoria Geral deste Órgão, no qual será 

assegurada à empresa o contraditório e ampla defesa. 

Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 

ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 

Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 

Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 

inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 

art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 

com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 

Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 

Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 

Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 

Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 

conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 03 de julho de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira

Vereador Presidente

Suney Soares de Souza

Equipamix Utilidades e Equipamentos Ltda
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